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(logotipo/elementos da empresa ou TOC)

	ASSUNTO:
	Alterações para 2013, em matéria de faturação e transporte de mercadorias.


	Legislação aplicavel:
	· Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto;

· Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto;

· Orçamento de Estado para 2013, aprovado na especialidade a 05.12.2012 e entretanto enviado ao Presidente da República, a fim de ser promulgado.




Por força da legislação acima referida, que em grande parte advém de diretivas comunitárias, em 2013 iremos assistir a novas regras em sede de faturação e de transporte de mercadorias, nomeadamente:

1. A partir de 1 de janeiro de 2013, apenas poderão existir os seguintes documentos, isto em sede de faturação:

Resumidamente:

· Irá ser obrigatória a emissão daqueles dois tipos de faturas, independentemente da qualidade (“sujeito passivo” de IVA  SHAPE 


, ou “não sujeito passivo” de IVA  SHAPE 


) do adquirente dos bens, ou destinatário dos serviços, mesmo que estes não as solicitem;

· Deixa de ser possível a emissão do talão de venda, sendo revogada a dispensa de faturação;

· Sempre que utilizados programas informáticos de faturação, todas as menções obrigatórias devem ser inseridas pelo respetivo programa (não são assim permitidas menções introduzidas manualmente).

	 SHAPE 



	Todas as pessoas, singulares ou coletivas, que exerçam atividades de produção, comércio ou prestação de serviços, incluindo as atividades extrativas, agrícolas e as das profissões livres.



	
	

	 SHAPE 



	Particulares, vulgarmente conhecidos por “consumidor final”.


Existem, no entanto, situações em que a “fatura” pode ser substituída pela “fatura simplificada”, como veremos a seguir.

	Assim, fica ao critério das entidades emitir “faturas simplificadas”, nos seguintes casos:

· Nas transmissões de bens e prestações de serviços, em que o montante da fatura não seja superior a € 100,00, independentemente do adquirente ser, ou não, “sujeito passivo”;

· Nas transmissões de bens efetuadas por retalhistas ou vendedores ambulantes a “não sujeitos passivos”, quando o valor da factura não for superior a € 1.000,00. 


	REQUISITOS DAS FATURAS SIMPLIFICADAS

	Devem ser datadas, numeradas sequencialmente e conter:

	· Nome ou denominação social e NIF do fornecedor;

	· Quantidade e denominação usual dos bens ou serviços;

	· Preço líquido de imposto, as taxas aplicáveis e o montante de imposto devido, ou o preço com inclusão do imposto e a taxa ou taxas aplicáveis;

	· NIF do adquirente, quando for sujeito passivo (ou “não sujeito passivo”, quando este o solicite).


	POR QUE MEIOS PODEM SER EMITIDAS AS FATURAS SIMPLIFICADAS?

	

	· Através de sistemas informáticos, ou

	· Utilizando documentos pré-impressos em tipografias autorizadas (neste caso, a tipografia só pode emitir tais documentos, desde que o contribuinte tenha declarado o seu inicio de atividade nas Finanças e esse inicio de atividade seja confirmado on-line, via “Portal das Finanças”, pelas próprias tipografias), ou

	· Por outros meios eletrónicos, nomeadamente máquinas registadoras, terminais eletrónicos ou balanças eletrónicas, com registo obrigatório das operações no rolo interno da fita da máquina, ou em registo interno por cada transmissão de bens ou prestação de serviços.

	


Em suma, nas situações em que é permitida a emissão de “faturas simplificadas” e o emitente opte por essa possibilidade, assistiremos a uma agilização de processos, se comparados com a “fatura”, conforme se demonstra no quadro seguinte:

	(elementos)
	FATURA
	FATURA SIMPLIFICADA

	Dados do fornecedor:
	NIF, nome e domicilio
	NIF e nome

	Dados do adquirente:
	NIF, nome e domicilio
	NIF

	Designação de bens:
	Designação total
	Simplificação

	Motivo de não aplicação do IVA:
	SIM
	NÃO

	Data de colocação à disposição:
	SIM
	NÃO


2. Também a partir de 1 de janeiro de 2013, irá ser obrigatória a comunicação à “AT” (Autoridade Tributária), por parte das pessoas singulares e coletivas que pratiquem operações sujeitas a IVA, de todas as faturas (ou documentos retificativos de faturas), emitidas em determinado período, sejam elas simplificadas ou não. A saber:

· Dependendo do meio de faturação utilizado, tal comunicação pode ser efetuada de forma imediata, ou então até ao 25.º dia do mês seguinte àquele a que se reportam as faturas ou documentos retificativos de faturas, não sendo possível alterar a via de comunicação no decurso do ano civil.

· Tal comunicação será efetuada através do envio de um ficheiro “SAF-T (PT)”, no caso de emissão de documentos de faturação através de programa de facturação certificado pela “AT”, ou então por inserção direta no “Portal das Finanças”, no caso de se emitir faturas manualmente.

3. Ainda em sede de faturas, houve alterações em certas informações que devem constar de tais documentos. Passamos assim a apresentar um quadro demonstrativo daquilo que deveria figurar até ao final de 2012 e o que deverá passar a constar a partir de 2013:

	Motivo
	Até 31.12.2012
	A partir de 01/01/2013

	Inversão do sujeito passivo:
	“IVA devido pelo Adquirente”
	“IVA Autoliquidação”

	Autofaturação:
	Não aplicável
	“Autofaturação”

	Empreitada e subempreitada
	“IVA exigível e dedutível no pagamento”
	“Exigibilidade de caixa”


4. Está previsto que, a partir de 1 de maio de 2013, todos os sujeitos passivos que, no período de tributação (ano) anterior, para efeitos de imposto sobre o rendimento, tenham um volume de negócios (vendas e/ou prestações de serviços) superior a € 100.000,00, sejam obrigados a comunicar à “AT” os documentos de transporte, antes do início de transporte das mercadorias. No entanto, tal comunicação não é necessária, caso seja uma fatura a acompanhar as mercadorias. O que está previsto, em sede de comunicação à “AT” dos documentos de transporte, é o seguinte:

· Nos casos em que tais documentos de transporte sejam emitidos através de sistema informático: Por transmissão eletrónica de dados para a “AT”, através da qual se obterá um código de identificação, código esse que poderá, caso assim se entenda, obstar a que o documento de transporte acompanhe a mercadoria (ou seja, caso alguma entidade fiscalizadora aborde o transportador da mercadoria, é bastante a apresentação de tal código);

· Nos casos em que os documentos de transporte sejam emitidos em formato de papel: A comunicação deverá ser efetuada através de serviço telefónico, com inserção posterior dos dados no “Portal das Finanças”, até ao 5.º dia útil seguinte.

Obs.: Além da situação atrás referida, o serviço telefónico também poderá ser utilizado:

· Em casos de inoperacionalidade do sistema;

· Em casos de alterações ocorridas durante o transporte.

Estimado cliente, tendo em conta as alterações atrás referidas, permita-nos as seguintes observações/comentários:

· Neste trabalho não foi abordada, em sede de eventuais documentos de faturação, a situação específica daqueles sujeitos passivos enquadrados, para efeitos de exercício de atividade, nos artigos 9.º (algumas atividades não sujeitas a IVA) e 53.º (alguns tipos de sujeitos passivos que, tendo em conta o seu diminuto volume de negócios, beneficiam do regime de isenção do IVA) do Código do IVA. Tal omissão deve-se ao facto de ainda subsistirem dúvidas generalizadas de índole interpretativa, as quais ainda deverão ser objeto de esclarecimento por parte da “AT”, senão mesmo de normativo que clarifique tais situações;

· Está claro que todas aquelas medidas têm como fim um maior controlo sobre as transações comerciais, de forma a diminuir-se a evasão fiscal, tanto que, paralelamente às mesmas, o Estado criou benefícios fiscais em sede de IRS (se bem que muito insignificantes), aos consumidores de certos serviços (manutenção e reparação de veículos automóveis e motociclos; alojamento, restauração e similares; salões de cabeleireiro e institutos de beleza);

· Aconselhamos que contactem, o quanto antes, o vosso fornecedor de software, de forma a que os vossos programas de faturação estejam habilitados a cumprir com tais obrigações;

· Aconselhamos também que agora, mais do que nunca, se certifiquem atempadamente da validade dos NIF dos vossos clientes (nacionais ou estrangeiros), de forma a que, aquando da comunicação das faturas, não haja um qualquer imponderável que inviabilize o envio da informação no prazo estipulado; 

· Face a todas as medidas agora apresentadas, caso necessitem dos nossos préstimos para a sua concretização, pois que terão futuramente de nos fornecer, o quanto antes, todos os elementos necessários, dado que, de outra forma, ser-nos-á humanamente impossível colaborar com V. Exas., em virtude dos prazos apertados e a sobrecarga de trabalho, a qual, como sabem, vem aumentando de ano para ano, sendo que existem outras medidas, as quais, se bem que já aventadas pelo atual executivo, ainda carecem de formalização legislativa, mas que farão acrescer de sobremaneira o nosso trabalho, medidas essas que abordaremos em próximas circulares.
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